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STF invalida lel sergipana que fixava honorarios a
procuradores do estado

O Plenério do Supremo Tribunal Federal invalidou umalei de Sergipe que fixa o percentual devido pelo contribuinte a
procuradores do estado atitulo de honorérios de sucumbéncia (parcela devida pela parte perdedora de uma agéo a parte
vencedora) no parcelamento de débitos tributarios.

Freepik

A decisdo foi tomada em sessdo virtual, no julgamento de uma agéo
direta de inconstitucionalidade da Associagdo Nacional dos Procuradores
dos Estados e do Distrito Federal (Anape).

O artigo 8° da Lei estadual 9167/2023 prevé o escalonamento dos
honorarios sucumbenciais de 1% a 10%, a depender da quantidade de
parcelas do débito tributario.

Em seu voto, o relator da matéria, ministro Nunes Marques, explicou que
aregulamentacdo do percentual devido como verba honoréria é matéria
processual, e que a competéncia paralegislar sobre Direito Processual é
privativa da Uni&o.

Ele ressaltou que, em diversas oportunidades, 0 Supremo deixou claro

ser exclusiva da Uni&o a competéncia para legislar sobre vérios aspectos A Lei de Sergipe prevé o escalonamento dos honorérios de
do Direito Processual, como depaésitos judiciais, atribuicdes e procuradores

prerrogativas processuais, defini¢do de competéncia de 6rgéos

judiciérios e atuagdo do juiz.

Ficou vencido parcialmente o ministro Flavio Dino. Com informagdes da assessoria de comunicagédo do STF.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2024-nov-28/stf-invalida-lei-sergi pana-que-fixava-honorarios-a-procuradores-do-estado/
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